
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

COORDENADORIA DE PRECATÓRIOS

TJE TRT TRF TOTAL 

ESTADO DO PARÁ** 126.840.234,19       2.061.407,71          6.621.071,41            135.522.713,31      7.518.851,32            0,380%* 2022
MUNICÍPIO DE BELÉM 67.386.841,02         10.520.428,00        10.270.330,90          88.177.599,92         2.749.786,64            1,0000% 2024

MUNICÍPIOS DO INTERIOR
AURORA DO PARÁ*** 897.584,17               -                             8.370.292,04            9.267.876,21           85.812,53                  1,7530% 2029

BOM JESUS DO TOCANTINS*** 6.060.217,70            -                             -                               6.060.217,70           56.113,90                  1,6590% 2029

BREJO GRANDE DO ARAGUAIA -                              284.040,85             -                               284.040,85               19.418,18                  1,0000% 2021

ITUPIRANGA*** 4.035.003,94            277.323,20             -                               4.312.327,14           83.719,13                  1,0000% 2025

QUATIPURU*** -                              829.947,87             196.115,70               1.026.063,57           21.832,71                  1,0000% 2025

PORTO DE MOZ 111.978,53               -                             -                               111.978,53               95.571,67                  1,0000% 2021

SÃO GERALDO DO ARAGUAIA*** -                              53.604.760,21        -                               53.604.760,21         496.317,08               8,9080% 2029

TUCURUÍ 9.149.316,69            2.013.207,60          -                               11.162.524,29         258.291,88               1,0000% 2025

(*) Liminar em MS 0801060-76.2021.8.14.0000

* Aporte mensal homologado pelo Comitê Gestor de Contas Especiais de Precatórios em 09/11/2020 e 04/12/2020.

** Decisão liminar proferida nos autos de Mandado de Segurança nº 0801060-76.2021.8.14.0000, suspendendo a aplicação da alíquota de 1,5% sobre a receita corrente

líquida do Estado do Pará

*** Aporte recalculado conforme alterações no art. 101 do Ato de Disposições Constitucionais Transitórias (Emenda Constitucional nº 109/2021).
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